
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação integrada de empresa especializada para elaboração dos projetos 

executivos, fornecimento, instalação, configuração, integração, testes, comissionamento, 

treinamento, operação assistida e entrega de Sistema de Telemetria para Saneamento e 

Automação dos Sistemas da SAMAE de Antonina/PR, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar – ETP e 

demais documentos técnicos. 

1.2. A contratação será realizada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 

especialmente arts. 6º, 18, 46, 92 e demais dispositivos aplicáveis. 

1.3. Convênio: Termo de Compromisso OGU nº 968227/2024/MCidades/CAIXA – 

TRANSFEREGOV nº 027507/2024. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação decorre da necessidade de modernização operacional do 

sistema público de abastecimento de água do Município de Antonina/PR, visando: 

 redução de perdas físicas e aparentes de água; 

 monitoramento remoto em tempo real; 

 automação operacional das unidades; 

 melhoria da eficiência energética; 

 rastreabilidade operacional; 

 ampliação da capacidade de gestão da SAMAE; 

 redução do tempo de resposta a falhas; 

 aumento da confiabilidade do sistema. 

 A solução está alinhada: 

 ao Marco Legal do Saneamento Básico; 

 ao Plano Municipal de Saneamento Básico; 

 às metas de universalização dos serviços; 

 às diretrizes de eficiência operacional; 

 às políticas públicas financiadas pelo Governo Federal. 

 

A contratação possui fundamento no Estudo Técnico Preliminar – ETP elaborado pela 

Administração. 

 
 



 

3. REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS 

Sistema Supervisório SCADA 

O sistema deverá possuir arquitetura cliente/servidor distribuída, permitindo: 

 supervisão em tempo real; 

 geração de alarmes e eventos; 

 armazenamento histórico; 

 relatórios operacionais e gerenciais; 

 integração via protocolos industriais; 

 operação remota; 

 visualização gráfica e sinóptica; 

 controle operacional das unidades. 

 Comunicação e Integração 

A comunicação deverá utilizar: 

 infraestrutura de comunicação móvel 4G; 

 protocolo MQTT; 

 comunicação TCP/IP; 

 protocolos MODBUS RTU/TCP; 

 autenticação e criptografia TLS. 

 

Equipamentos e Instrumentação 

Deverão ser fornecidos e instalados, entre outros: 

 CLPs industriais; 

 IHMs Touch Screen; 

 painéis de telemetria; 

 multimedidores elétricos; 

 transmissores de nível; 

 transmissores de pressão; 

 medidores eletromagnéticos de vazão; 

 interfaces analógicas e digitais; 

 fontes de alimentação; 

 sistemas de proteção elétrica. 

 

 

 

 



 

Serviços Obrigatórios 

A contratada deverá executar: 

 elaboração dos projetos executivos; 

 instalação eletromecânica; 

 configuração de software; 

 integração dos sistemas; 

 parametrização; 

 startup e comissionamento; 

 testes operacionais; 

 treinamento operacional; 

 fornecimento de documentação técnica; 

 entrega de manuais e projetos “as built”. 

 
QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

Item Quantidade 

Unidades remotas de telemetria 6 

Painéis de telemetria 7 

IHMs Touch Screen 13 

Multimedidores elétricos 7 

Transmissores de nível 10 

Transmissores de pressão 1 

Medidores eletromagnéticos de vazão 9 

Serviços de startup e comissionamento 13 

Instalações de sistemas de comunicação 13 

Projeto executivo 1 

Treinamentos e documentação 1 

 

 

Os quantitativos foram definidos com base nas necessidades operacionais da SAMAE 

e no memorial técnico do empreendimento. 

Nosso sistema de comunicação é baseado em uma infraestrutura robusta e confiável que 

utiliza redes móveis 4G para transmissão de dados e o protocolo MQTT (Message Queuing 

Telemetry Transport) como base para comunicação leve, eficiente e em tempo real entre 

dispositivos remotos e servidores centrais. 
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Equipamentos Qtd. Qtd. Qtd
. 

Qtd. Qtd
. 

Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. 

Microcomputador Operação com 
monitor de 32" 

1 1             

Servidor (microcomputador, rack, 

switch e nobreak) 

1 1             

Licença Elipse Water Server 1500 1 1             

Licença Viewer Control 3 3             

Licença Driver MODBUS - 1 conexão 1 1             

Licença Driver MQTT 1 1             

Unidade Remota de Telemetria 6   1  1  1  1 1   1 

Painel de Telemetria 7  1  1  1  1   1 1  

Adicional PT - IHM Touch Screen 
7", c/ material de montagem 

13  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Multimedidor elétrico c/ TCs 7  1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 

Transmissor de pressão até 100bar 4-
20mA 

1           1   

Transmissor de nível hidrostático 
até 20mca 4-20mA 

8  1 1  1  1  1 2   1 

Transmissor ultrassônico de nível até 

15m 4- 20mA 

2              

Transmissor Eletromagnético de 
Vazão PTFE DN110 

2      1  1 1   1 1 

Transmissor Eletromagnético de 
Vazão PTFE DN150 

4  1 1       1    

Transmissor Eletromagnético de 

Vazão PTFE DN160 

1          1    

Transmissor Eletromagnético de 
Vazão PTFE DN250 

1          1    

Transmissor Eletromagnético de 
Vazão PTFE DN300 

1          1    

 

Serviços Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. Qtd. 

Serviço de configuração do 
software supervisório 

1 1             

Software Ladder e telas sinótico 13  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Configurações / Posta em marcha / 
Start up 

13  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Instalação do painel e sistema de 

comunicação, com materiais 

13  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Instalação de sensor de nível ou 
pressão, com materiais 

11  1 1  1  1  1 2 1  1 



 

Instalação de macromedidor de vazão 9  1 1   1  1  4    

Adequação de CCM existente 7  1  1  1  1   1 1  

Projeto Executivo 1 1             

Documentação e Treinamentos 1 1             

 

Arquitetura do Sistema 

 Módulo de Comunicação 4G 

Cada unidade remota é equipada com um modem 4G com suporte a chip de dados. A conexão 

é mantida com alta disponibilidade por meio de operadoras móveis, permitindo cobertura em 

áreas remotas sem infraestrutura de rede cabeada. 

 Protocolo MQTT 

Utilizamos o MQTT, um protocolo de mensagens leve, ideal para aplicações industriais e IoT, 

especialmente em ambientes com largura de banda limitada ou comunicação intermitente. O 

MQTT funciona com o modelo publish/subscribe, o que permite atualização rápida e 

assíncrona dos dados entre os dispositivos remotos e o servidor central. 

 Servidor MQTT (Broker) 

Um broker MQTT (como Mosquitto, EMQX ou HiveMQ) gerencia a troca de mensagens entre 

os dispositivos e o backend do sistema, garantindo segurança, escalabilidade e baixo 

consumo de recursos. 

 Segurança e Confiabilidade 

Toda a comunicação pode ser criptografada com TLS, e o sistema permite autenticação via 

usuário/senha ou certificados digitais, garantindo integridade e confidencialidade dos dados. 

e manuais de instalação, operação e manutenção dos equipamentos e acessórios dos 

módulos. 

Painel de Telemetria 

A série de painéis de telemetria baseado no CLP Haiwell da série T. Os quadros apresentam 

alto índice de integração, modularidade, facilidade de manutenção e utilizam CLPs de 

mercado com protocolo MODBUS RTU/TCP mestre e escravo, resultando em montagens 

de alto desempenho e baixo custo. 

Além de viabilizar a monitoração local, a IHM se torna uma importante ferramenta na 

ocorrência de uma manutenção no sistema. 

*Consulte opções de conversor DC/DC para uso com sistemas fotovoltaicos. 

As tabelas abaixo apresentam as configurações de cada modelo e suas possíveis variações. 

Controlador Lógico Programável 

CLPs versáteis para uso geral em automação de processos e máquinas nas mais diversas 

aplicações industriais em que alto desempenho e ótimo custo-benefício são necessários. 



 

Multimedidor elétrico 

Os registradores de grandezas elétricas ST9250R atuam como poderosos sistemas de 

monitoramento de energia elétrica, avaliando de forma contínua e em tempo real a tensão e 

a corrente nas três fases pelo método True RMS, permitindo o cálculo preciso de todos os 

itens de interesse. Os parâmetros do registrador podem ser ajustados no próprio 

equipamento, através de uma interface amigável ou via interface serial padrão elétrico RS-

485, pelo protocolo MODBUS-RTU. 

IHM Touch Screen 

A série A de IHMs Haiwell possui características técnicas desenvolvidas para a composição 

de soluções IoT via nuvem, operação gateway e capacidade DTU (database transaction unit) 

para interação com bancos de dados. Software Haiwell Cloud SCADA interativo e 100% 

gratuito. 

Transmissor Pressão 

O transmissor de pressão deve permite a medição de pressão em líquidos e gases sob 

pressão, para aplicações industriais com o melhor custo- benefício do mercado. 

Transmissor de Nível Hidrostático 

O transmissor de nível hidrostático deve permite a medição do nível de líquidos pela 

pressão no fundo do reservatório com facilidade de instalação e com o melhor custo-

benefício do mercado. 

Transmissor de Nível Ultrassônico 

O transmissor ultrassônico de nível deve permite a medição de nível de líquidos e sólidos 

sem contato e com o melhor custo-benefício do mercado. 

Transmissor de Eletromagnético de Vazão 

O transmissor de vazão eletromagnético TVE20 permite a medição da vazão de líquidos em 

tubulações de 10 a 350 milímetros de diâmetro utilizando o princípio eletromagnético 

baseado na Lei de Faraday. 

Interface de entradas analógicas 

A interface analógica deve constituir um conversor multiplexado de sinais. Tem a capacidade 

de converter até 8 sinais analógicos de corrente de 4 a 20mA gerando uma saída em pulsos, 

de frequência proporcional à entrada selecionada. Destina-se às configurações de CLP que 

possuem entrada de contagem rápida, viabilizando aquisição de até 8 sinais analógicos por 

módulo. Para cada entrada analógica, o módulo é dotado de conexão destacável e com: 24V, 

Sinal e GND. 

Interface de saída analógica 

O módulo, consiste em uma solução de alto desempenho e baixo custo para conversão de 

pulsos de uma saída digital de CLP para sinal analógico de tensão e corrente. De formato 



 

adequado para montagem em painéis elétricos de automação industrial, é alojado em 

gabinete metálico para encaixe em trilho DIN. Interface digital 

O módulo deve constituir de um isolador a relé para 8 saídas digitais de 24V. As bobinas dos 

relés tem uma ligação em comum no borne 0V. O módulo possui 8 saídas independentes e 

isoladas; S0 até S7. Ocupando apenas 23 mm no trilho DIN, o módulo funciona como 

borneira, simplificando a montagem de quadros de comando e economizando espaço. 8 

LEDs indicam o estado dos relés. As conexões são por bornes. 

Fonte de alimentação 

Fonte de alimentação chaveada, especialmente desenvolvida para alimentar um CLP e um 

rádio modem. Dotada de bateria interna de 12V/7Ah, fornece em suas saídas as tensões de 

24V para o CLP e 12V para o rádio. Enquanto a alimentação está presente na entrada CA, o 

módulo mantém a carga na bateria. Quando acontece a interrupção da energia da rede, a 

bateria sustenta o fornecimento nas saídas de 24V e 12V. Seccionador, DPS e Tomada 

O módulo deve ser projetado para compor painéis elétricos de comando e automação e integra 

as seguintes funções: 

 Seccionamento 

 Proteção contra sobre corrente por meio de fusíveis 

 Proteção contra sobre tensões por meio de varistores 

 Tomada bipolar com terra 

 Sinalização luminosa de energização 

Iluminador de painel e chave fim de curso 

O Iluminador de Painel deve desempenhar as seguintes funções: 

 Iluminação de painéis elétricos compactos; 

 Sinalização de porta aberta; 

 Chave fim de curso. 

De dimensões compactas, pode ser alimentado por 24VCC, 110VCA ou 220VCA. A chave 

fim de curso é do tipo NF. Quando a porta do painel é aberta, a chave é liberada, acionando 

a iluminação e acionando o relé que fecha o contato NA do conector. O contato NA pode ser 

ligado a uma entrada digital de CLP, alarmando que a porta está aberta. 

Painéis elétricos 

Os painéis elétricos recebem tratamento pelo sistema de banho químico (desengraxe e 

osfatização à base de fosfato de ferro). Placa de montagem: pintura eletrostática epóxi a pó 

e Caixa e tampa: pintura eletrostática epóxi a pó. 

Documentação técnica 

O fornecimento é acompanhado da seguinte documentação: 



 

 Documentos de planejamento e acompanhamento das atividades. 

 Cronograma detalhado com todos os eventos do fornecimento, inclusive 

inspeção de fabricação, ensaios e apresentação dos documentos definitivos, sendo que 

este documento deverá ser atualizado à medida que o fornecimento evoluir. 

 Atas de reunião. 

 Relatórios de andamento das atividades. 

 Documentos de instalação. 

 Vistas frontais, laterais, cortes, arranjos físicos internos e externos dos módulos, 

mostrando a disposição dos equipamentos devidamente identificados. O desenho de 

arranjo físico externo 

 deverá incluir a lista de funções dos elementos dispostos no frontal de cada painel. 

 Especificação técnica detalhada de todos os equipamentos que comporão os 

módulos. 

 Diagramas detalhando as ligações de medição e de proteção. 

 Diagrama de fiação de conexão. 

 Desenhos das réguas de bornes com indicação das conexões. 

 Relação de materiais contendo características técnicas dos componentes e 

identificação conforme diagramas. 

 Catálogo e manuais de instalação, operação e manutenção dos equipamentos 

e acessórios dos módulos. 

 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

3.1. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratado por escopo. 

3.2. A contratação será realizada sob o regime de CONTRATAÇÃO INTEGRADA, nos 

termos do art. 46, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3. A adoção do regime justifica-se: 

 pela elevada complexidade técnica do objeto; 

 pela necessidade de integração entre hardware, software, automação e comunicação; 

 pela necessidade de solução plenamente funcional; 

 pela interdependência entre os sistemas; 

 pela necessidade de responsabilidade técnica unificada; 

 pela mitigação de riscos de incompatibilidade; 

 pela necessidade de entrega do sistema em pleno funcionamento. 

 

3.4. A contratada será responsável: 



 

 pela elaboração dos projetos executivos; 

 pela compatibilização técnica; 

 pela execução integral da solução; 

 pelos testes e comissionamento; 

 pela entrega final em pleno funcionamento. 

 

Prazo de vigência 

3.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) da data da 

assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

6.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional 

de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais 

consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de 

responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 

6.2. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente 

separados, para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária 

vigentes. 

6.3. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços. 

6.4. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a 

aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de 

sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e 

mercúrio.: 



 

Subcontratação 

6.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

6.6. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato, sob pena 

de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de 

execução e da garantia adicional, se houver. 

6.7. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal no 14.133/2021. 

6.8. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo 

no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato.  

6.9. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, 

não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia 

apresentada deverá ser prorrogada. 

6.10.  Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será 

acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso 

de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, 

se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada 

a renovação da garantia contemplando o novo período. 

6.11.  A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o 

valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

6.12.  Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia 

de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, 

apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

Vistoria 

6.13.  É assegurado e recomendável às licitantes o direito de realizar vistoria prévia no local 

onde os serviços ou obras serão executados, para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado. (Art. 63, § 2º, da Lei nº 14.133/2021).  Oportunidade 

em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo nenhuma alegação 



 

posterior por desconhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos. 

6.14.  Os proponentes interessados em realizar visita técnica deverão agendar com o Sr.  

Cleber Araújo Cezarino _ Diretor do SAMAE - Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 

Antonina e o engenheiro responsável do Município pelo telefone 41 98891-9837 ou e-mail 

clebercezarino@hotmail.com, disponível no horário das 08h30min às 11h30min e 13h30min 

às 17h00min, sendo que o agendamento se dará até o último dia útil anterior à data fixada 

para a abertura da sessão pública;  

6.15.  O licitante poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar, 

mediante DECLARAÇÃO formal do representante legal da empresa e seu responsável técnico 

(art. 63, §3º, da Lei nº 14.133/2021), ressaltando o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação, para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

assumindo total responsabilidade por esse fato, citando expressamente que não utilizará para 

quaisquer questionamentos futuros que sejam avenças técnicas ou financeiras com o 

Município de Antonina(PR 

6.16.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

6.17.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1 Início da execução do objeto: 10 dias corridos contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço. 

7.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho conforme Cronograma Físico-Financeiro. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

Disposições específicas para contratações integradas  

7.2. A contratação será executada sob o regime de contratação integrada, nos termos do 

art. 6º, inciso XXXII, e art. 46 da Lei nº 14.133/2021, compreendendo a elaboração e o 

desenvolvimento dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de 

engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais operações 

necessárias e suficientes para a entrega final do objeto em condições de plena utilização. 



 

7.3. A contratada será responsável pela integral execução do empreendimento, assumindo 

os riscos associados às soluções de engenharia adotadas, observados os parâmetros de 

desempenho e qualidade estabelecidos neste Termo de Referência, no anteprojeto e demais 

documentos técnicos que instruem o certame. 

7.4. O objeto deverá ser executado em conformidade com: 

7.5. o anteprojeto elaborado pela Administração; 

7.6. as normas técnicas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

7.7. a legislação urbanística, ambiental e de segurança vigente; 

7.8. as exigências dos órgãos de controle e fiscalização competentes; 

7.9. os critérios de sustentabilidade, funcionalidade, durabilidade, manutenção e 

desempenho previstos na contratação. 

Especificação da garantia do serviço 

7.10.  O prazo de garantia dos serviços são:  

7.10.1 GARANTIA DE EQUIPAMENTOS GERAIS: MINIMO 05 ANOS 

7.10.2 GARANTIA PAINEL: MINIMO DE 10 ANOS DE FABRICAÇÃO 

7.10.3 GARANTIA INSTALAÇÃO: 5 ANOS 

7.10.4 Todas as garantias deverão comprovadas por meio da entrega de termo de garantia 

original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a comprovação desta 

garantia 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 



 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

8.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto Contratado. 

8.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 

do serviço 

8.8. para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.9. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o 

exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

8.10.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

8.11.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

8.12.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.13.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.14.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.15.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

8.16.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

8.17.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 



 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021.  

Fiscalização Administrativa 

8.18.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.19.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

8.20.  Cabe ao gestor do contrato: 

8.20.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.20.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.20.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.20.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

8.20.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

8.20.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 



 

8.20.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota 

Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

no recebimento definitivo do serviço. 

8.20.8 receber e dar encaminhamento imediato: 

8.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, 

conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

8.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 

obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério 

Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Será adotada sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas 

do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado. 

9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

9.2.1 não produziu os resultados acordados, 

9.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

9.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 

9.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

9.3.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

9.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

9.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

9.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 



 

9.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

9.7. O fiscal administrativo do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

9.8. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

9.8.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

9.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.10.  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

9.11.  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

9.12.  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.13.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

9.14.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.14.1 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do  

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

9.15.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-



 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.16.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

9.17.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

9.18.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do contrato, 

discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre o 

objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou 

entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;  

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb 

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do 

objeto contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a 

DARF do(s) período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes 

de Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) 

mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente 

com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme 

informado no “eSocial”. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;  

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota 

fiscal/ fatura; 

9.19.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 



 

9.20.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal. 

 

Prazo de pagamento 

9.21.  Os pagamentos serão realizados de acordo com as etapas concluídas pela 

Contratada, sendo efetuados em até 30 (trinta) dias. Para a autorização para emissão da 

primeira nota fiscal, fica condicionada a apresentação dos seguintes itens: 

a. ART de projeto e execução 

b. É importante ressaltar que nenhum pagamento será efetuado à empresa 

CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais, em qualquer circunstância, nem 

implicará na previsão definitiva das obras e serviços executados, total ou parcialmente.  

b) Para pagamento da última parcela a Contratada apresentará Relatório Final, 

explicitando o histórico da execução e principais resultados produzidos, incluindo como 

anexos: desenhos e produtos gráficos finais (Planta AS BUILT); fotos do empreendimento 

concluído. 

Forma de pagamento 

9.22.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

9.23.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.24.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.24.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

9.25.  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

9.26.  Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo 

com o inciso LVIII do art. 6o da Lei Federal no 14.133, de 2021 e com a Lei Federal no 10.192, 

de 2001.  

9.27.  O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo 

de vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da 



 

apresentação do orçamento prevista em 04/2025, até a data do efetivo adimplemento da 

obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato; 

9.28.  Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido 

a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão 

será considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada;  

9.29.  Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será 

concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de 

execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades pertinentes ao atraso;  

9.30.  Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será 

aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto 

contratado, conforme previstos na planilha de medição; 

9.31.  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, 

conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021;  

9.32.  Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados 

pelo Contratado; 

9.33.  Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, 

contados da data do orçamento estimado;   

9.34.  Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 

Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo 

ser aplicada a fórmula a seguir: 

SR = S (I12/I0) 

R = SR – S 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

9.35.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

9.36.  Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-

se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição 

oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 



 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa 

grave:  

10.2.  a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;  

10.3.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

10.4.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.5.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

10.6.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

10.7.  Fraudar a licitação;  

10.8.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846, de 2013.  

10.9.  Com fulcro no art. 156 da Lei Federal no 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar; e  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

 



 

 

10.10.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle;  

10.11.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

10.12.  Para as infrações previstas nos itens 8.1 a 8.5, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado.  

10.13.  Para as infrações previstas nos itens 8.6 a 8.8, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado.  

10.14.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

10.15.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 

Federal no 14.133/2021.  

10.16.  A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.17.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  

10.18.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 



 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

10.19.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.20.  A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

10.21.  As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

11.2.  O regime de execução do objeto será de empreitada integral. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

11.3.  O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

Exigências de habilitação 

11.4.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

11.5.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.6.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.7.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.8.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.9.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 



 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

11.10.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.11.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.12.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.13.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.14.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.15.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

11.16.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

11.17.  Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.18.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.19.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

11.20.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 



 

11.21.  prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos 

últimos dois exercícios sociais. 

11.22.  A comprovação da situação financeira da empresa, será avaliada pelos Índices de 

Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):  

 

(ILG) 

(valor maior que) 

(ILC) 

(valor maior que) 

(ISG) 

(valor maior que) 

1 1 1 

 

 

a) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

 

ILC= 
 Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

   

 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG= 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

  

 

 

Solvência Geral (ISG): 

 

ISG= 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + Realizável a 

Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

  

 

 

sendo: 



 

AC - ativo circulante PC - passivo circulante AP - ativo 

permanente RLP - realizável a longo prazo  ELP- exigível a longo prazo 

 

11.23.  Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se 

as demais. 

11.24.  A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 

previstos no Edital. 

11.25.  As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

11.26.  A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

11.27.   balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

11.28.  O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado 

por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da 

empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

devidamente registrados e assinados. 

11.29.  O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

11.30.  Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, 

somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

11.31.  Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

11.32.  Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

11.33.  declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 



 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta 

11.34.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

11.35.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

11.36.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

11.37.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

11.38.  Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

11.38.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

11.39.  Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente no CREA ou 

CAU em plena validade; 

11.39.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, 

da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Qualificação Técnico-Operacional 

11.40.  Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 

11.40.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

11.40.1.1.  Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica 

somente serão aceitos como prova de capacitação técnico-profissional se acompanhados da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, conforme o caso. 

Não será admitida, para esse fim, a simples apresentação de atestados emitidos por terceiros 

vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 



 

Técnica (RRT), sem a correspondente validação pelo respectivo Conselho de Classe por meio 

da CAT. 

11.40.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

11.40.1.3. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, 

a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

11.40.1.4. De acordo com o § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a “exigência de 

atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 

licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro 

por cento) do valor total estimado da contratação”. Ou seja, esse dispositivo deixa claro que 

somente as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor 

total estimado da contratação, é que poderão ser objeto de exigência de comprovação de 

qualificação técnica pela licitante/contratada. 

11.40.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

11.40.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

11.40.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

11.40.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

11.41.  Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

11.42.  A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos 

os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Qualificação Técnico-Profissional 



 

11.43.  Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

11.43.1 Para o Engenheiro(a) ou Arquiteto(a): serviços de responsável técnico da execução. 

11.43.2 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.44.  Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 

forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III 

e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, 

de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Disposições gerais sobre habilitação 

11.45.  Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras 

que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.46.  Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 

equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

11.47.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.48.  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 1.802.750,22 (um milhão oitocentos e 

dois mil setecentos e cinquenta reais e vinte e dois centavos), conforme custos unitários 

apostos na Planilha Orçamentária. 

 



 

 

 

 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

 

13.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

05.003.15.451.0007.2035 – Planejamento e Execução de Obras Públicas Red 534 –  

3.3.90.40.00.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ  

Fonte: 1385 – Ministério das Cidades 

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas. 

 

 
 

Antonina, 28 de maio de 2026. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

HALLAN CORDEIRO CORREA 

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Decreto nº 138/26 
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